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CÂMARA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM-CE

TERMO DE REFERÊNCIA

1- DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
N

1.1 - Contratação de serviços especializados a serem prestados na capacitação
Municipal de Ipaumirim/CE, abrangendo conteúdos voltados a atendimento ao público, 96 ocumental,
regimento intemo e oratória, visando o aperfeiçoamento dos vereadores e servidores públicos e o
fortalecimento da gestão, por meio de treinamentos teóricos e práticos, com o objetivo de promover a
melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados à população, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

Lote Único: Cursos de Capacitação
item Descrição do item Unid | Quant Valor Unitário Valor total
001 [CURSO CAPACITAÇÃO MÓDULO - ATENDIMENTO AO| UNID 01 8.200,00 8.200,00

PUBLICO: Desenvolver nos participantes competências de
comunicação assertiva e habilidades de inteligência emocional,
visando aprimorar a qualidade do atendimento ao público,
fortalecendo a empatia, a eficiência no relacionamento
interpessoal e a capacidade de lidar com situações desafiadoras
de forma equilibrada e profissional. A contratação deverá
contemplar todos os custos necessários à execução integral da
capacitação, incluindo planejamento, organização e coordenação
do evento; elaboração, atualização e disponibilização do conteúdo
programático; preparação e fornecimento de material didático e de
apoio aos participantes em formato físico e/ou digital;
disponibilização de instrutor(es), palestrante(s) ou facilitador(es)
com comprovada qualificação e experiência na área; despesas
com pessoal técnico e administrativo de apoio; emissão e)

fornecimento de certificados de participação; elaboração de listas
de frequência, avaliações e relatórios de execução; utilização de
recursos pedagógicos e metodológicos adequados; bem como
quaisquer encargos, tributos, taxas, deslocamentos, hospedagens,
alimentação, equipamentos, materiais e demais despesas
necessárias para a completa realização do módulo, sem ônus
adicional para a contratante, garantindo a plena execução das
atividades de capacitação e o alcance dos objetivos propostos.

002 [CURSO DE CAPACITAÇÃO MÓDULO - ATOS| UNID 01 8.200,00 8.200,00
ADMINISTRATIVOS E GESTÃO DOCUMENTAL: Capacitar e
atualizar os participantes quanto aos princípios, normas e práticas
da gestão documental e do arquivo público, visando a
organização, preservação, acesso à informação e eficiência
administrativa na gestão pública. A contratação deverá contemplarl
todos os custos necessários à execução integral da capacitação,
incluindo planejamento, organização e coordenação do evento;
elaboração, atualização e disponibilização do conteúdo
programático; preparação e fornecimento de material didático e de
apoio aos participantes em formato físico e/ou digital;
disponibilização de instrutor(es), palestrante(s) ou facilitador(es)
com comprovada qualificação e experiência na área; despesas
com pessoal técnico e administrativo de apoio; emissão e
fornecimento de certificados de participação; elaboração de listas
de frequência, avaliações e relatórios de execução; utilização de
recursos pedagógicos e metodológicos adequados; bem como
quaisquer encargos, tributos, taxas, deslocamentos, hospedagens,
alimentação, equipamentos, materiais e demais despesas
necessárias para a completa realização do módulo, sem ônus
adicional para a contratante, garantindo a plena execução das
atividades de capacitação e o alcance dos objetivos propostos.
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003 CURSO DE CAPACITAÇÃO MÓDULO - GESTÃO E CONTROLE
DO FLUXO DA DESPESA PÚBLICA: Capacitar e atualizar os
participantes na compreensão, gestão e controle do fluxo da
despesa pública, desde o planejamento até o pagamento,
assegurando a legalidade, a eficiência e a responsabilidade fiscal
na administração pública. A contratação deverá contemplar todos
os custos necessários à execução integral da capacitação,
incluindo planejamento, organização e coordenação do evento;
elaboração, atualização e disponibilização do conteúdo
programático; preparação e fornecimento de material didático e de
apoio aos participantes em formato físico e/ou digital;
disponibilização de instrutor(es), palestrante(s) ou facilitador(es)
com comprovada qualificação e experiência na área; despesas
com pessoal técnico e administrativo de apoio; emissão e
fornecimento de certificados de participação; elaboração de listas
de frequência, avaliações e relatórios de execução; utilização de
recursos pedagógicos e metodológicos adequados; bem como
quaisquer encargos, tributos, taxas, deslocamentos, hospedagens,
alimentação, equipamentos, materiais e demais despesas
necessárias para a completa realização do módulo, sem ônus
adicional para a contratante, garantindo a plena execução das
atividades de capacitação e o alcance dos objetivos propostos.

UNID 01

004 CURSO DE CAPACITAÇÃO MÓDULO - ORATÓRIA:
Desenvolver habilidades de comunicação, expressão verbal e
relacionamento interpessoal dos vereadores e servidores da
Câmara Municipal de Ipumirim/CE, contribuindo para uma atuação
mais eficiente, segura e persuasiva no exercício das funções
legislativas e institucionais. A contratação deverá contemplar todos
os custos necessários à execução integral da capacitação,
incluindo planejamento, organização e coordenação do evento;
elaboração, atualização e disponibilização do conteúdo
programático; preparação e fornecimento de material didático e de
apoio aos participantes em formato físico e/ou digital;
disponibilização de instrutor(es), palestrante(s) ou facilitador(es)
com comprovada qualificação e experiência na área; despesas
com pessoal técnico e administrativo de apoio; emissão e
fornecimento de certificados de participação; elaboração de listas
de frequência, avaliações e relatórios de execução; utilização del

recursos pedagógicos e metodológicos adequados; bem como
quaisquer encargos, tributos, taxas, deslocamentos, hospedagens,
alimentação, equipamentos, materiais e demais despesas
necessárias para a completa realização do módulo, sem ônus
adicional para a contratante, garantindo a plena execução das
atividades de capacitação e o alcance dos objetivos propostos.

UNID 01 8.200,00 8.200,00

005 CURSO DE CAPACITAÇÃO MÓDULO - OUVIDORIA PÚBLICA
PARTICIPATIVA: Capacitar participantes e orientar quanto os aos
princípios, fundamentos legais e práticas da Ouvidoria Pública
Participativa, visando ampliar a participação social, aprimorar a
gestão pública e fortalecer os mecanismos de transparência e
controle social. A contratação deverá contemplar todos os custos
necessários à execução integral da capacitação, incluindo
planejamento, organização e coordenação do evento; elaboração,
atualização e disponibilização do conteúdo programático;
preparação e fornecimento de material didático e de apoio aos
participantes em formato físico e/ou digital; disponibilização de
instrutor(es), palestrante(s) ou facilitador(es) com comprovada
qualificação e experiência na área; despesas com pessoal técnico
e administrativo de apoio; emissão e fornecimento de certificados
de participação; elaboração de listas de frequência, avaliações e
relatórios de execução; utilização de recursos pedagógicos e

UNID 01 8.200,00 8.200,00
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metodológicos adequados; bem como quaisquer encargos,
tributos, taxas, deslocamentos, hospedagens, alimentação,
equipamentos, materiais e demais despesas necessárias para a
completa realização do módulo, sem ônus adicional para a
contratante, garantindo a plena execução das atividades de
capacitação e o alcance dos objetivos propostos.

006 CURSO DE CAPACITAÇÃO MÓDULO - RECURSOS HUMANOS
E GESTÃO DE PESSOAS NO SETOR PUBLICO: Desenvolver
competências técnicas, comportamentais e éticas para a gestão
de pessoas e o exercício da liderança no setor público,
capacitando os participantes a planejar, coordenar e liderar
equipes com foco em resultados, valorização do servidor, melhoria
do clima organizacional e entrega de serviços públicos eficientes,
eficazes e alinhados aos Administração Pública. A contratação
deverá contemplar todos os custos necessários à execução
integral da capacitação, incluindo planejamento, organização el

coordenação do evento; elaboração, atualização e disponibilização
do conteúdo programático; preparação e fornecimento de material
didático e de apoio aos participantes em formato físico e/ou digital;
disponibilização de instrutor(es), palestrante(s) ou facilitador(es)
com comprovada qualificação e experiência na área; despesas
com pessoal técnico e administrativo de apoio; emissão e
fornecimento de certificados de participação; elaboração de listas
de frequência, avaliações e relatórios de execução; utilização de
recursos pedagógicos e metodológicos adequados; bem como
quaisquer encargos, tributos, taxas, deslocamentos, hospedagens,
alimentação, equipamentos, materiais e demais despesas
necessárias para a completa realização do módulo, sem ônus
adicional para a contratante, garantindo a plena execução das
atividades de capacitação e o alcance dos objetivos propostos.

UNID 01 8.200,00

007 CURSO DE CAPACITAÇÃO MÓDULO - REGIMENTO INTERNO
E PROCESSOS LEGISLATIVOS: Capacitar vereadores,
servidores e demais participantes para compreender, interpretar e
aplicar de forma adequada o Regimento Interno da Câmara
Municipal, fortalecendo a atuação legislativa, a eficiência dos
trabalhos parlamentares e a transparência institucional. A

contratação deverá contemplar todos os custos necessários à
execução integral da capacitação, incluindo planejamento,
organização e coordenação do evento; elaboração, atualização e
disponibilização do conteúdo programático; preparação e
fornecimento de material didático e de apoio aos participantes em
formato físico e/ou digital; disponibilização de instrutor(es),
palestrante(s) ou facilitador(es) com comprovada qualificação e
experiência na área; despesas com pessoal técnico e
administrativo de apoio; emissão e fornecimento de certificados de
participação; elaboração de listas de frequência, avaliações e
relatórios de execução; utilização de recursos pedagógicos e
metodológicos adequados; bem como quaisquer encargos,
tributos, taxas, deslocamentos, hospedagens, alimentação,
equipamentos, materiais e demais despesas necessárias para a
completa realização do módulo, sem ônus adicional para a
contratante, garantindo a plena execução das atividades de
capacitação e o alcance dos objetivos propostos.

UNID 01 8.200,00 8.200,00

Total: 57.400,00

1.2 - O custo estimado total da contratação é de R$ 57.400,00 (cinquenta e sete mil e quatrocentos
reais), conforme custo unitário aposto na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado por
empresas atuantes no ramo do objeto pretendido. O valor estimado fora obtido através do MENOR PREÇO
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dentre eles, conforme as pesquisas de preços anexadas aos autos, nos Nermos da Norrução
NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, realizadas pelo Seta e ras e Se liçosda Câmara Municipal de Ipaumirim/CE. 7 20081.3 - O(s) valor(es) estimado(s) da futura contratação está(ão) compatível(is) com o(sf'valor(gs) prálitado(s)
pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21.
1.4 - À Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo Il, na
forma e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.
1.5 - Não será(ão) aceito(s) para fins de contratação, preço(s) unitário(s) superior(es) ao(s) valor(es)
constante(s) no orçamento acima.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1 - Dado que o(s) produto(s)/serviço(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de serviço comum, uma vez
que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no
art. 29 da Lei Federal n. 14.133/2021, entretanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a
realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da contratação e a economicidade processual,
ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II, do art. 75, da Lei
Federal n. 14.133/2021 (grifamos):

Art. 75. É dispensável a licitação:

Il - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras - (atualizado
pelo Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025).

Decreto nº 12.807/2025

cos)

inciso Il do caput do art. 75 - R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil
quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos).

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso Il da
Lei Federal nº 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025), devido ao
baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação.
2.3 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado
para a prestação dos serviços.
2.4 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, se for o caso, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, 8 3º, da Lein. 14.133/2021.

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 - À capacitação profissional dos vereadores e servidores públicos da Câmara Municipal de Ipaumirim/CE
é de extrema importância para o bom funcionamento da gestão pública e para a prestação de serviços de
qualidade à população. Através da realização de treinamentos teóricos e práticos, voltados para áreas
essenciais como atendimento ao público, gestão documental, regimento interno e oratória, será possível
aprimorar as habilidades e competências dos colaboradores, contribuindo para o fortalecimento da gestão e
para a melhoria contínua dos serviços prestados. Além disso, a capacitação profissional dos vereadores e
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servidores públicos é fundamental para garantir a transparência, eficiência é

pública. Com conhecimentos atualizados e técnicas aprimoradas, os colaho
preparados para lidar com as demandas da sociedade, promovendo um amb trabalh ais
produtivo e colaborativo. Dessa forma, a realização dos treinamentos propostos no objéto ide:contratação
pública contribuirá significativamente para o desenvolvimento e aprimoramento da gestão municipal,
resultando em benefícios diretos para a população de Ipaumirim/CE.

4 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos
termos do inciso XIII, do art. 6º da Lei Federal n. 14.133/2021.
4.2 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com
fundamento no artigo 75, inciso Il, da Lei Federal n. 14.133/2021.
4.3 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.
4.4 - À Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistas e fiscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal.
4.5 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.6 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

5 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
5.1 - Quanto à composição do lote, temos que os itens foram unificados em "LOTE ÚNICO" observando-se,
inclusive as regras mercadológicas para a prestação dos serviços, de modo a não prejudicar a concorrência
entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
5.2 - A contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, justifica-se pela necessidade de
preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade
da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a
contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento
de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento, o que fica
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços ou fornecedores.
5.3 - O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade, economia de escala, a eficiência na
fiscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais
empresas para a execução dos serviços. Assim com destaque para os princípios da eficiência e
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lote.
5.4 - O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e
não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da
contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo de
contratação, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administração Pública.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO OBJETO
6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato/ordem de serviço.
6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como
a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a
qualidade do objeto.
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Detalhamento dos Serviços Q, MD

1. Dinâmica e Local de Prestação dos Serviços: %
1.1. Os cursos de capacitação serão realizados na modalidade presencial,

à

êna rpm
Municipal de Ipaumirim/CE ou em local externo previamente definido e aprovado pela Ad FS

1.2. As datas, os horários e o cronograma detalhado das aulas serão definidos em

E

CE NEROBN No entre a
Contratada e o setor responsável pela fiscalização do contrato, mediante agendamento prévio que não comprometa o
funcionamento regular da Câmara.

2. Metodologia e Obrigações da Contratada:
21. A execução exige o planejamento, organização e coordenação integral do evento por parte da

Contratada.
2.2. A Contratada deverá elaborar, manter atualizado e disponibilizar o conteúdo programático previamente à

Administração.
2.3. É obrigação da Contratada a preparação, reprodução e fornecimento de todo o material didático e de

apoio aos participantes (apostilas, cartilhas, slides, etc.), em formato físico e/ou digital, conforme viabilidade técnica e
definição conjunta com a Câmara.

2.4. A Contratada deverá alocar instrutor(es), palestrante(s) ou facilitador(es) com comprovada qualificação,
formação compatível com os temas abordados e experiência profissional na área.

2.5. A metodologia de ensino deverá ser dinâmica, englobando exposições teóricas aliadas a exercícios
práticos e estudos de caso condizentes com a realidade do Poder Legislativo Municipal.

3. Controle, Medição e Recebimento:
3.1. O controle de frequência será realizado de forma continua por meio de listas de presenças assinadas

pelos participantes em cada turno de capacitação.
3.2. A execução de cada módulo será considerada concluída após a emissão e entrega dos respectivos

Certificados de Participação aos alunos que atingirem a frequência mínima exigida.
3.3. Ao final das capacitações, a Contratada deverá apresentar um Relatório de Execução, contendo a

consolidação das listas de presença, avaliação de reação (feedback dos alunos) e o registro das atividades
realizadas.

3.4. O recebimento definitivo dos serviços será atestado pelo fiscal do contrato após a verificação do
cumprimento integral da carga horária e da aderência do conteúdo ministrado ao que foi exigido no Detalhamento do
Objeto.

4. Custos e Encargos:
41. O valor da contratação engloba a execução integral da capacitação. Estão inclusas todas as despesas

diretas e indiretas necessárias, tais como: honorários de instrutores e equipe de apoio, elaboração e reprodução de
material didático, emissão de certificados, bem como quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
tributários.

4.2. Também estão inclusas no escopo da Contratada — sem qualquer ônus adicional à Câmara Municipal de
Ipaumirim/CE — as despesas com deslocamentos (passagens, translados), hospedagem e alimentação de sua
equipe técnica e palestrantes durante todo o período de execução dos serviços.

7 - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.14 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei Federal n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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(q)
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dê
ser cumpridas de imediato y
7.5 - À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal) 489

,

respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 117, caput). " de Ipaudt
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.
7.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato,
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de
serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158 da
Lei Federal n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.140 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.
7.41,1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8 - DO PAGAMENTO
8.1 - Preço
8.1.1 - O valor global estimado para a contratação é de R$ 57.400,00 (cinquenta e sete mil e quatrocentos
Rua Cel. Gustavo Lima - nº. 230 - Centro - Ipaumirim/CE - CEP: 63.340-000 - CNPJ nº. 41.344.763/0001-37 -

e-mail: camaraipaumirim (Qhotmail.com



ao Pela, 427
. PODER SLATIVO

CAMARA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM-CE

Q
reais). 3 ú,
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiret entes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáfo: figa
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Antgg

contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
84.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021.
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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8.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagarfêg ser tidos na
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. Up Te8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complétfentar:fi 23, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

q

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei Federal n. 14.133/2021 ;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato:
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada:
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada:
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9,11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, Il, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazofixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão
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conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões quê mpro
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perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da ) Certi g<de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT: “Yn RO
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10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previtedBanas, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros:
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal
n. 14.133/2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n.
14.133/2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante:
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível:
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c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou e)
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; a
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital:
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata
dentro do prazo de validade de sua proposta; " de Ipau
11.1.3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
11.1.5 - Fraudaro procedimento de contratação;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11,1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 2013;
11.2- Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e:
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11,4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - À sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, 85º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalida
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tivér

medo art. 45, 84ºda IN SEGES/ME n. 73, de 2022.
11.10- A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de RSS BRs e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação
Orçamentária:

Órgão | Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa
01 01 01.031.0001.2.001.0000 3.3.90.39.00

13 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
13.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105, da Lei nº 14.133/2021.

14 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
14.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo necessidade
de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à existência de
soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares.
14.2 - Lembramos ainda que o Município de Ipaumirim regulamentou através do Decreto Municipal n. 003, de
02 de janeiro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição
de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art. 8º, inciso |, faculta a
realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo valor, conforme
previsto no art. 75, incisos | e Il da Lei Federal n. 14.133/2021.

Decreto Municipal n. 003, de 02 de janeiro de 2023.

Art. 8º. Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico
Preliminar será:

| - Facultada nas hipóteses dos incisos |, Il, Vil e VIll do art. 75 e
do 8 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
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15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Cr, O15.1- Poderá a Câmara Municipal de Ipaumirim/CE, revogar o presente Processo, no todSadpempárie, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
15.2 - A Câmara Municipal de Ipaumirim/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art.
71 da Lei Federal n. 14.133/21.
15.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
15.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no art. 90, 8
5º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas as
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n. 14.133/2021.

16 - DO FORO
16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ipaumirim/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei Federal n.
14.133/21.

Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026.

(Morelema rende ÀS SQUAÇO. Dorada é

Marcilene Alexandre de Sousa Josué
Presidente

Câmara Municipal
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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PROPOSTADE PREÇOS

À Câmara Municipal de Ipaumirim/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os”an
14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação n. 2026.06.16.2.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam
direta ou indiretamente no valor dos produtos/serviços cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo |, caso sejamos
vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitação.

Objeto: Contratação de serviços especializados a serem prestados na capacitação profissional na Câmara Municipal
de Ipaumirim/CE, abrangendo conteúdos voltados a atendimento ao público, gestão documental, regimento interno e
oratória, visando o aperfeiçoamento dos vereadores e servidores públicos e o fortalecimento da gestão, por meio de
treinamentos teóricos e práticos, com o objetivo de promover a melhoria continua da qualidade dos serviços
prestados à população, conforme especificações apresentadas abaixo:

Lote Único: Cursos de Capacitação
Item Descrição do item Unid Quant Valor Unitário Valor total

1

Total

O valor total da proposta é de R$ ................ (essere ).

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
EMPROSA: Seis cin aireries oriente ve resionens cardio esveraver serena rasa snen re necr nana na reina e sena s ane s escassas ano SADO RR ENESP 1

Endereço: ....... ii iiiettereeereerereerereererererererarerarara na ee eae ane ere tera renan a aaa nana a sanear san anatanaaa

(SiE o [5 NNE RD RARE DR RR RRTelefone: ............. e-mail: ..... iene erereeereaerenaeeaaeraaaa

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATOno qECRE ici iva cvdagaio
den disi as cave NADA VALOR gas EAR an USE NAU CE Tata 000 CM essa Crea VOS Cuca n arena saa cp itca vi ida adoTelefone... e-mail: cs eeerererereeerereeeeeererereererereereerererererareranos

DADOS BANCÁRIOS
BANCO: senai doran a aaa Ra ara maesAgência: ....... ci rteerererererererereeereeeeerererererecereare erareeeerererer eee rer arena raras e rare e nara sanar a nan anananada

Conta para! dOpOSILO! = saca ssamepinses seus spursanisisarisniirda ns ncnna romanasECO= |PRDG Ss suniiseimaitasiodiscido iiailioadãa CikS Todi a gónds

Assinatura do Proponente
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ANEXO III

MODELO DECLARAÇÕES
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DECLARAÇÕES

À empresa ........eee , inscrita no CNPJ (M.F.) sob 0 N. .....s , por intermédio do
seu representante legal, o Sr(a)... portador(a) da Carteira de identidade n.

PRP OCPE. DECLARA que:

a) À proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei.

Local e data

EEE EEE EEE EEE ERES EEE EEE EEE EEE EEEEEE
(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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E
%MINUTA DO CONTRATO N..../....... EA O,

; «Contrato que entre si fazem a Câmara MuniciBaba aempréda

macas aosanand , para o fim que nele se declara.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob o n.º 41.344.763/0001-37, neste ato representada por sua Presidente, a Sra. Marcilene
Alexandre de Sousa Josué, residente e domiciliada nesta Cidade, apenas denominada de CONTRATANTE,
e de outro lado ....... streets , estabelecida na ......eternas , inscrita no
CNPJ/MF sob O N. cisma , neste ato representada poreeeportador(a) do CPF n. .....eee , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o

presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n. 2026.06.16.2, em conformidade com
as disposições contidas na Lei Federal n. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a
seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75, inciso Il, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de
2021 e demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Marcilene Alexandre de
Sousa Josué, Presidente da Câmara Municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços especializados a serem prestados na
capacitação profissional na Câmara Municipal de Ipaumirim/CE, abrangendo conteúdos voltados a
atendimento ao público, gestão documental, regimento interno e oratória, visando o aperfeiçoamento dos
vereadores e servidores públicos e o fortalecimento da gestão, por meio de treinamentos teóricos e práticos,
com o objetivo de promover a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados à população, na forma
discriminada no quadro abaixo:

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - À Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

ia

SP

(9)

€3e;

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1- As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios,aNsa
Orçamentária: Ipaumitt

| Órgão | Unid. Orç. ProjetolAtividade Elemento de Despesa

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - Preço
7.1.1 - O valor global do contrato é de R$ .............. (siim ).
74.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamento
7.24 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
742 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.44 - À Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
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sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da con
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
74.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.410.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7,411 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do art. 136, da Lei Federal n.
14.133/2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 124, inciso Il, alinea “d”, da
Lei Federal n. 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107, da Lei Federal n. 14.133/2021.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE a Time /
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, dejadord o preserite
contrato; Lim S
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vincfilado-aoifésente
contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme art. 143, da Lei Federal n. 14.133/2021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, |l, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
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comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimp
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; %
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ua
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros:
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal
n. 14.133/2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante:
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento:
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
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crio dentro do prazo de validade de sua proposta; (PM

11,1.3.1- Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso É Btaldeuredi
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelain11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
11.1.5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei:
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11,1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 2013;
11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - À natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4,1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato.
11.4,2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2e 11.1.3 que justifiquem a imposição
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prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei Federal n. 14.133/2021. (7)

é su
11,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registtô de pregantóii em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
11,1,3,1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n. 73, de 2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no art. 137, da Lei Federal n. 14.133/2021, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos
contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA » DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 3 a MD

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 é
x

int Lei Fedêral
n. 14.133/2021.

a» Es15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimoS%swsiipressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei Federal n. 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Ipaumirim/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei Federal n.
14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Ipaumirim/CE, .......ses
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